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               LEI  Nº 856/2007

Consolida a legislação que dispõe sobre o MEIO AMBIENTE do Município de Paraíso do Sul, ratifica a criação do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA e dá outras providências.




ARNILDO ALBERTO SCHÜNEMANN, VICE-PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO DE PARAÍSO DO SUL.  




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º - Fica ratificada a criação do Departamento Municipal de Meio Ambiente - DEMA, vinculado à Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária, visando normatizar as atividades de licenciamento, educação e outras ligadas à área ambiental no âmbito local.


Parágrafo único: O cargo de Diretor do Departamento Municipal de Meio Ambiente - DEMA, será exercido pelo Secretário Municipal de Agricultura e Pecuária e suas atribuições serão as constantes no Anexo I da presente Lei.


Art. 2º - O Departamento Municipal de Meio Ambiente – DEMA, terá as seguintes atribuições, exercidas isoladamente ou em conjunto com o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA:


I – planejar, coordenar, executar e controlar atividades que visem à proteção, conservação e melhoria do meio ambiente;


II – formular políticas e diretrizes de desenvolvimento ambiental para o Município, observadas as peculiaridades locais;


III – formular as normas técnicas e legais e os padrões de proteção, conservação, preservação e recuperação do meio ambiente, observadas as legislações federal e estadual;


IV – exercer a ação fiscalizadora de observância das normas contidas na legislação ambiental;


V – exercer o poder de polícia nos casos de infração da lei ambiental e da inobservância de norma ou padrão estabelecido;


VI – emitir parecer sobre os pedidos de localização e funcionamento de fontes poluidoras e de fontes degradadoras dos recursos ambientais;


VII – expedir alvarás de localização e funcionamento ou quaisquer outras licenças relacionadas às atividades de controle ambiental;


VIII – formular as normas técnicas e legais que constituam as posturas do município no que se refere ao saneamento e aos serviços urbanos e rurais;


IX – planejar, coordenar, executar e atualizar o cadastramento de atividades econômicas degradadoras do meio ambiente e de informações ambientais do município;


X – estabelecer as áreas ambientais prioritárias em que o Executivo Municipal deve atuar para manter a qualidade do meio ambiente local;


XI – propor a criação, no município, de áreas de interesse para proteção ambiental;


XII – articular-se com outros órgãos e Secretarias da Prefeitura, em especial as de Agricultura e Pecuária, Obras e Trânsito, Saúde e Ação Social e Educação, para a integração de suas atividades;


XIII – manter intercâmbio com entidades regionais, nacionais e estrangeiras para o desenvolvimento de planos, programas e projetos ambientais;

XIV – promover, em conjunto com os demais órgãos municipais, o controle da utilização, comercialização, armazenagem e transporte de produtos tóxicos e/ou perigosos;

XV – acionar o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA e implementar as suas sugestões;


XVI – formular propostas de políticas, normatizações, procedimentos e diretrizes definidas para o gerenciamento ambiental municipal;


XVII – conceder licenciamento ambiental em atividades de impacto local, conforme parecer técnico emitido por equipe devidamente capacitada e registrada para tal;


XVIII – licenciar a exploração de jazidas de substâncias minerais de emprego imediato na construção civil e controlar a sua conformidade com as disposições legais pertinentes;


XIX – administrar reservas biológicas municipais;


XX – fiscalizar a execução de aterros sanitários;


XXI – projetar, construir e zelar pela conservação e manutenção de parques e áreas de preservação ecológica;


XXII – fiscalizar as questões ligadas ao meio ambiente, operacionalizando meios para a sua preservação, nos aspectos relacionados com o saneamento, tratamento de dejetos, reciclagem ou industrialização do lixo urbano.


XXIII – participar da promoção de medidas adequadas à preservação do patrimônio arquitetônico, urbanístico, paisagístico, histórico, cultural, arqueológico, espeleológico e palanteológico;                            

           XXIV – autorizar, sem prejuízo de outras licenças cabíveis, o cadastramento e a exploração de recursos minerais;

           XXV – implantar sistema de documentação e informática, bem como, os serviços de estatísticas, cartografia básica e temática e de editoração técnica relativa ao meio ambiente;

           XXVI – promover a identificação e o mapeamento das áreas críticas de poluição e as ambientalmente frágeis, visando o correto manejo das mesmas;

    
XXVII – exigir estudo de impacto ambiental para a implantação das atividades socioeconômicas, pesquisas, difusão e implantação de tecnologias que, de qualquer modo, possam degradar o meio ambiente;

           XXVIII – propor, implementar e acompanhar, em conjunto com a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, os programas de Educação Ambiental do Município;

           XXIX – manter intercâmbio com entidades públicas e privadas de pesquisa e de atuação do Meio Ambiente;

           XXX – convocar audiências públicas, quando necessárias, nos termos da legislação vigente;


XXXI – propor e acompanhar a recuperação de arroios e matas ciliares;


XXXII – promover medidas de prevenção do Ambiente Natural;


XXXIII – promover medidas de combate à poluição ambiental, fiscalizando o seu cumprimento;


XXXIV – promover medidas de preservação da flora e da fauna, articulando-se com entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, paralelas a sua área de atuação, objetivando o pleno desempenho de suas atribuições.


Art. 3º - Ao Departamento Municipal de Meio Ambiente - DEMA caberá a execução dos seguintes procedimentos:


I – designação de assessoria técnica e operacional, própria ou terceirizada;


II – definição de pessoal de apoio administrativo, visando a fiscalização da área ambiental, especialmente em relação aos empreendimentos licenciados pelo Município;


III – promoção de treinamento de forma contínua do pessoal encarregado da fiscalização.

Art. 4º - As pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, que exerçam atividades efetivas ou potencialmente poluidoras, são responsáveis, direta ou indiretamente, pelo tratamento dos efluentes sólidos, líquidos ou gasosos, bem como o acondicionamento e distribuição final dos resíduos industriais produzidos.

Art. 5º - O causador de dano ambiental será responsabilizado na proporção de sua culpa, devendo ressarcir o Município, sem prejuízo da aplicação de penalidades administrativas estabelecidas em Leis Federal, Estadual ou Municipal.


Art. 6º - A implantação de qualquer empreendimento de potencial poluente, bem como de quaisquer obras de grande porte que possam causar dano à vida ou alterar significativamente e irreversivelmente o ambiente, dependerá de autorização do Departamento Municipal de Meio Ambiente - DEMA.


Art. 7º - O licenciamento para a instalação e operação de atividades a pessoas físicas ou jurídicas, direito público ou privado, potencial ou efetivamente poluidoras, fica sujeito ao exame e parecer técnico que ficará sob a responsabilidade do Departamento Municipal de Meio Ambiente - DEMA.


Art. 8º - As despesas decorrentes do cumprimento desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria consignada no orçamento municipal, de acordo com as medidas efetivamente implantadas, observando-se a estimativa do impacto orçamentário e financeiro.


Art. 9º - Fica reinstituída a Taxa e disciplinado o Licenciamento Ambiental que tem como fato gerador o licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades que possuem potencial poluidor local.


Parágrafo único – Em atendimento À Resolução 237, de 19 de dezembro de 1997, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, também serão licenciados pelo Município atividades delegadas pelo Estado por instrumento legal ou convênio.


Art. 10 - É devida a Taxa de Licenciamento Ambiental das atividades descritas nas Resoluções nº 102/2005, 110/2005, 111/2005 e alterações posteriores do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, que faz parte integrante desta Lei, como Anexo II.

Art. 11 - A Tabela de valores para os serviços de Licenciamento Ambiental será de acordo com o Anexo III, desta Lei, que poderá ser atualizada anualmente através de Decreto, pelo índice da URM (Unidade de Referência Municipal).


Art. 12 - O Departamento Municipal de Meio Ambiente - DEMA, no exercício de sua competência de controle, expedirá as seguintes licenças:


I – Licença Prévia (LP): na fase preliminar do planejamento da atividade, contendo requisitos básicos a serem atendidos nas fases de localização, instalação e operação, observados os planos municipais, estaduais e federais de uso e ocupação do solo;


II – Licença de Instalação (LI): autorizando o inicio da implantação, de acordo com as especificações constantes do Projeto Executivo aprovado;


III – Licença de Operação (LO): autorizando, após as verificações necessárias, o início da atividade licenciada e o funcionamento de seus equipamentos de controle de poluição, de acordo com o previsto nas Licenças Prévia e de Instalação.


§ 1º - Iniciadas as atividades de implantação e operação, antes da expedição das respectivas licenças, o dirigente do Órgão Executor do Sistema Municipal do Meio Ambiente deverá, sob penalidade de responsabilidade funcional, comunicar o fato às entidades financiadoras dessas atividades, sem prejuízo da imposição de penalidades, e adotar as medidas administrativas de interdição (parcial ou total), judiciais, de embargo e outras providências cautelares.


§ 2º - As licenças ambientais expedidas pelo Departamento Municipal de Meio Ambiente – DEMA, deverão ser renovadas anualmente, ou a critério desta diretoria, desde que respeitadas as legislações estaduais e federais atinentes.

§ 3º - Para efeitos de fiscalização do licenciamento ambiental concedido, o Departamento Municipal de Meio Ambiente - DEMA efetivará a fiscalização regular e periódica cuja validade dar-se-á pelo período máximo de 01 (Um) ano, a contar do licenciamento de operação ou última fiscalização.


Art. 13 - Os custos de serviço (taxas, vistorias, análises de processos e outros), executado pelo DEMA, necessários ao licenciamento ambiental, serão ressarcidos pelos interessados, considerando-se:


I – o tipo de licença;


II – o porte da atividade exercida ou a ser licenciada;


III – o grau de poluição;


IV – o nível de impacto ambiental.


§ 1º - Os valores correspondentes a Taxa de Licenciamento Ambiental, conforme o tipo de licenciamento, o porte da atividade exercida ou a ser licenciada, o grau de poluição e o nível de impacto ambiental, constam Anexo III, desta Lei.

§ 2º - A classificação das atividades conforme o porte e o potencial poluidor, se encontram no Anexo II da presente Lei.

§ 3º - Os casos não previstos, nos Anexos desta Lei, poderão ser incluídos mediante Lei Municipal específica.

§ 4º - Os valores arrecadados, provenientes do licenciamento ambiental, bem como de multas emitidas pelo Departamento Municipal de Meio Ambiente - DEMA serão revertidos para o Fundo Municipal de Defesa do Meio Ambiente - FUMDEMA.


Art. 14 - Caberá recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias, dirigido ao Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA, das seguintes decisões proferidas pelo Departamento Municipal de Meio Ambiente - DEMA:


I – indeferimento de requerimento de licenciamento ambiental;


II – aplicação de multas;


III – demais penalidades impostas.


§ 1º - Atendido ao disposto neste artigo, na fixação de valores de multas, a autoridade ambiental municipal levará em conta a capacidade econômica do infrator.

§ 2º - A multa poderá ser reduzida em até 90% (noventa por cento) do seu valor, se o infrator se comprometer, mediante acordo por escrito, a tomar as medidas necessárias a evitar a continuidade dos fatos que lhe deram origem, cassando-se a redução com o conseqüente pagamento integral da mesma, se essas medidas ou seu cronograma não forem cumpridos.


Art. 15 - Compete ao Departamento Municipal de Meio Ambiente - DEMA a expedição de normas gerais e procedimentos para implantação e fiscalização do licenciamento previsto na presente Lei.

§ 1º - O proprietário do estabelecimento ou o seu preposto responsável permitirá, sob as penas da lei, o ingresso da fiscalização no local das atividades potencialmente poluidoras para a inspeção de todas as suas áreas, e a permanência, pelo tempo que se tornar necessário, em estabelecimentos públicos e privados não lhes podendo negar informações, vistas a projetos, instalações, dependências e demais unidades do estabelecimento sob inspeção.

§ 2º - As autoridades policiais, quando necessário, deverão prestar auxilio aos agentes fiscalizadores no exercício de suas atribuições.


Art. 16 - O Poder Público Municipal poderá conceder incentivos fiscais, no âmbito de sua competência, para as atividades que se destacarem na preservação e promoção do meio ambiente, mediante estudo particularizado aprovado pelo Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA.


Art. 17 - Os estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços que construírem, reformarem, ampliarem, instalarem ou fizerem funcionar, em qualquer parte do território municipal, atividades, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ou entidades ambientais competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes, serão penalizados conforme disposto na Lei Federal n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e decreto federal n.º 3.179, de 21 de setembro de 1999. 


Art. 18 - Fica reinstituído o Fundo Municipal de Defesa do Meio Ambiente – FUMDEMA, vinculado diretamente ao Departamento Municipal do Meio Ambiente - DEMA, cujos recursos serão destinados ao financiamento das ações de meio ambiente.

Parágrafo Único – O Fundo contemplará as atividades priorizadas pelo Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA.


Art. 19 - Constituem recursos financeiros do FUMDEMA:


I – Dotações consignadas anualmente no orçamento e as verbas adicionais estabelecidas no decorrer de cada exercício;


II – Recursos oriundos de aplicações no mercado financeiro;


III – Recursos captados através de convênios, acordos e contratos firmados entre o Governo Municipal e os Governos Estadual e Federal;


IV – Recursos operacionais próprios, resultantes de adiantamentos concedidos e de serviços prestados pelo Município;

V – Outros recursos de qualquer origem, concedidos ou transferidos conforme o estabelecido em Lei;


VI – Doações em espécie feitas diretamente para o FUMDEMA;


Parágrafo Único – Os saldos financeiros do FUMDEMA, verificados no final de cada exercício, serão automaticamente transferidos para o exercício seguinte;


Art. 20 – O FUMDEMA será administrado por um Comitê Executivo constituído por 05 (cinco) membros, sendo 03 (três) titulares e 03 (três) 

suplentes indicados pelo Executivo Municipal e 02 (dois) titulares e 02 (dois) suplentes indicados pelo COMDEMA.


§ 1.º - O Secretário  Municipal de Agricultura e Pecuária será o coordenador do Comitê Executivo.                      


§ 2.º - O mandato dos demais membros do Comitê Executivo será de 02 (dois) anos, permitida uma recondução.


§ 3.º - Os membros do Comitê Executivo serão designados mediante Portaria do Executivo Municipal.


Art. 21 - O Comitê Executivo terá as seguintes atribuições:



I – Gerir o FUMDEMA e estabelecer planos de aplicação dos recursos conforme deliberações do COMDEMA;


II – Submeter ao COMDEMA as demonstrações de receita e despesa e as prestações de conta do FUMDEMA;


III – Apresentar relatórios anuais ao Prefeito Municipal;

                     


IV – Submeter ao COMDEMA os planos de aplicação dos recursos a cargo do FUMDEMA;


V – Controlar a execução orçamentária referente a empenhos, liquidação e pagamento das despesas e aos recebimentos das receitas do FUMDEMA;


VI – Manter o controle necessário sobre convênios e  contratos feitos para o Meio Ambiente;


VII – Propor medidas de aperfeiçoamento do FUMDEMA;


Art. 22 - O FUMDEMA será administrado, na forma operacional, contábil e financeira, pela Secretaria Municipal da Fazenda e Planejamento, por intermédio  de seu ordenador de despesas, segundo os planos de ação e aplicação elaborados pelo COMDEMA.



Parágrafo Único – Compete a Secretaria Municipal da Fazenda e Planejamento:


I – Registrar os recursos orçamentários próprios do Município ou a ele transferidos em benefício do Meio Ambiente pelo Estado ou pela União;


II – Registrar os recursos captados pelo Município através de convênios ou por doações ao FUMDEMA;


III – Manter o controle escritural das aplicações financeiras levadas a efeito do Município;


IV – Executar o cronograma da liberação dos recursos específicos;


V – Administrar os recursos específicos para programas destinados ao Meio Ambiente;


VI – Apresentar os planos de aplicação e a prestação de contas à União, ao Estado e ao Município, conforme a origem das dotações orçamentárias;

VII – Trimestralmente, apresentar em reunião do COMDEMA, o registro dos recursos captados pelo FUMDEMA, bem como de sua destinação;


Art. 23 - As receitas do FUMDEMA serão depositadas em conta especial do FUMDEMA em estabelecimento oficial de crédito, com agência na sede do Município;


Art. 24 - É vedada a utilização dos recursos financeiros do FUMDEMA em despesas com pagamento de pessoal, a qualquer título.


Art. 25 - Constituem ativos do FUMDEMA:


I – Disponibilidade monetária em bancos ou em caixa especial oriunda das receitas específicas;


II – Direitos que porventura vier a constituir;


Art. 26 - Constituem passivos do FUMDEMA as obrigações de qualquer natureza que o Município venha a assumir para a preservação do Meio Ambiente do Município.


Art. 27 - Nenhuma despesa será permitida sem a necessária autorização orçamentária.


Parágrafo Único – Para os casos de insuficiência e omissões orçamentárias poderão ser utilizados os créditos adicionais suplementares e os especiais autorizados por Lei e abertos por Decretos do Executivo Municipal.


Art. 28 - As despesas do FUMDEMA serão constituídas de:


I – Financiamento total ou parcial de programas integrados de Meio Ambiente desenvolvidos pela Secretaria ou por ela conveniados ou contratados;


II – Desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle das ações de Meio Ambiente:


III – Atendimento de despesas diversas de caráter urgente e inadiável, necessárias à execução das ações de Meio Ambiente;

Art. 29 - Para cobertura das despesas geradas por esta Lei, serão indicadas dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária.

Art. 30 - Fica ratificada a criação do  Conselho  Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA, em caráter permanente, como órgão deliberativo, no implemento da política de proteção ao meio ambiente no Município de Paraíso do Sul.


Parágrafo único - O Conselho Municipal do Meio Ambiente – COMDEMA, fica vinculado ao Departamento Municipal de Meio Ambiente - DEMA.


Art. 31 - Compete ao COMDEMA:


I – propor e formular políticas municipais do meio ambiente e acompanhar a sua execução;


II – propor e formular normas, critérios e padrões relativos ao controle e manutenção da qualidade do meio ambiente, obedecidas as leis e diretrizes gerais municipais, estaduais e federais;


III – deliberar em última instância administrativa, em grau de recurso, sobre as penalidades e licenças ambientais emitidas pelo Poder Público Municipal;


IV – apresentar propostas para formulação e/ou reformulação do Plano de Diretrizes Urbanas do Município, no que se refere às questões ambientais;


V – sugerir a criação de Unidades de Conservação;


VI – examinar qualquer matéria em tramitação no Município que envolva questões ambientais, a pedido do Prefeito ou por solicitação de 1/3 (um terço) de seus membros;


VII – encaminhar ao Prefeito sugestões para a adequação de leis e demais atos municipais às normas vigentes sobre proteção ambiental e de uso e ocupação do solo;


VIII – manifestar-se sobre convênios de gestão ambiental entre o Município e organizações públicas ou privadas;


IX – acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos financeiros e materiais destinados pelo Município à gestão ambiental;


X – promover encontros, palestras, seminários e outros eventos sobre temas ligados ao meio ambiente;


XI – estabelecer integração com órgãos estaduais, federais e internacionais, bem como com municípios da região, no que diz respeito a questões ambientais;


XII – participar de atividades correlatas de competência de outros órgãos ou Conselhos Municipais;


XIII – exercer outras atribuições que lhe forem delegadas.


Art. 32 - O COMDEMA será integrado por 10 (dez) membros titulares, e respectivos suplentes, de composição paritária entre representantes de órgãos e entidades governamentais e de órgãos e entidades não governamentais, observada a seguinte distribuição das vagas:


I – órgãos e entidades governamentais: 


a) - uma da Secretaria Municipal da Agricultura;


b) - uma da Secretaria Municipal de Obras e Trânsito;

c) - uma da Secretaria Municipal de Educação;


d) - uma do Instituto Rio Grandense do Arroz – IRGA; e


e) - uma da Brigada Militar;



II – órgãos e entidade não governamentais:

a)  - uma do Sindicato dos Trabalhadores Rurais – STR;

b)  - uma da Associação das Trabalhadoras Rurais – ATRA;

c) - uma do Sindicato dos Professores Municipais de Paraíso do Sul – SIPROPA;

d)  - uma do Rotary Club; 

e) - uma da Associação Rio Grandense de Empreendimentos de Assistência        Técnica e Extensão Rural – EMATER/RS;


§ 1º - Os representantes e respectivos suplentes serão nomeados pelo Prefeito Municipal para mandato de (02) dois anos, admitida a recondução, cabendo sua indicação às entidades e órgãos representados.

§ 2º - O Presidente e o Secretário do COMDEMA serão eleitos dentre seus membros, tendo seus mandatos a duração de 01 (um) ano, admitida a reeleição pelo mesmo período.

           Art. 33 - As decisões do COMDEMA serão tomadas por maioria simples de votos, com a presença de, no mínimo, 6 (seis) de seus membros, contado o Presidente.

          Art. 34 - A função de Conselheiro do Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA, considerada serviço público relevante prestado à comunidade, não será remunerada.


Art. 35 - O  COMDEMA   elaborará     aprovará   seu   regimento   interno   no

período de 90 (noventa) dias após a sua implantação pelo Executivo Municipal.


Art. 36 - Os orçamentos anuais consignarão dotações  Orçamentárias destinadas ao funcionamento do Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMDEMA.


Art. 37 - A presente Lei será regulamentada no que couber, através de Decreto Municipal.


Art. 38 - As despesas decorrentes dessa Lei, serão cobertas por recursos provenientes de dotações específicas constantes no Orçamento vigente.


Art. 39 - Ficam revogadas em suas íntegras as Leis Municipais nº 368/97, de 18/06/97, 511/2000, de 10/11/2000, 512/2000, de 10/11/2000, 531/2001, de 03/04/2001, 563/2001, de 17/10/2001, 754/2005, de 16/06/2005, 756/2005, de 16/06/2005 e 810/2006, de 15/09/2006.


Art. 40 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 





GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL, 05 DE OUTUBRO DE 2007.

ARNILDO ALBERTO SCHÜNEMANN,     

                                                               
Vice-Prefeito Municipal em exercício

ANEXO I
(Parágrafo Único do art. 1º da Lei nº 856/2007, de 05/10/2007)

CARGO:

DIRETOR DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

(DIRETOR DE MEIO AMBIENTE)

PROVIMENTO:

Secretário Municipal de  Agricultura e Pecuária

ATRIBUIÇÕES:

Descrição sintética: Chefiar o Departamento Municipal de Meio Ambiente (DEMA).

Descrição analítica: Exercer a chefia do Departamento de Meio Ambiente, zelando para que esse órgão administrativo atinja as suas finalidades legais. Atuar como autoridade municipal de meio ambiente, nos termos da Legislação Ambiental. Realizar todos os atos pertinentes ao comando do órgão de meio ambiente e tarefas afins.

Paraíso do Sul, 12 de Setembro de 2007

À 

Câmara Municipal de Vereadores






Senhor Presidente e






Senhores Vereadores.






EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Atualmente a preocupação, em todo mundo, depois de já tê-lo destruído bastante, agora é com a defesa e conservação do meio ambiente. No Brasil naturalmente não poderia e nem é diferente e por todos os meios busca-se conservar, pode-se dizer o que ainda resta, pois certamente, apesar da destruição já cometida, dispomos ainda de uma das melhores situações em todos os sentidos. 

Organizam-se por essa razão, os poderes públicos e entre eles também o Município precisa se organizar.

Em nosso Município, já foi instituída a Taxa, a Disciplina do Licenciamento Ambiental, já foi criado o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – Comdema, com seu devido fundo, o Fundema. Também já foi criado o Departamento do Meio Ambiente – Dema, já houveram inclusive alterações, através de leis editadas posteriormente. Agora, quando novamente serão necessárias algumas alterações, pretendemos consolidar toda a legislação municipal, que consta de 8 leis, fazendo com que toda a legislação relativa ao meio ambiente, se encontre numa só Lei, o que assim como o Código Tributário e o de Posturas, há de facilitar em muito a consulta, quando necessária e certamente será no futuro, pois a responsabilidade de fornecer licenças e tomar outras providências, além de fiscalizar as atividades que envolvam o meio ambiente, ainda atinentes ao FEPAM, IBAMA e outros órgãos subordinados,  vão ser repassadas ao Município, razão pela qual, esse necessita organizar um Departamento de Meio Ambiente, com a necessária infra-estrutura.

O presente Projeto de Lei, que nesta oportunidade colocamos à apreciação e deliberação dos nobres senhores Vereadores, cuida do que expomos e para o qual contamos com a aprovação dessa Casa Legislativa.

                                         

Atenciosamente








ELMO IVO SCHMENGLER


        

                                             Prefeito Municipal






-Exercer a vigilância municipal e fiscalização das atividades licenciadas pelo município, determinadas pela Sema - Secretaria Estadual do Meio Ambiente, de acordo com as resoluções do CONSEMA e CONAMA.
-Manter a fiscalização permanente dos recursos ambientais de acordo com a Lei Federal 9605/98 e código estadual de meio ambiente.
-Executar as atividades de acordo com o plano ambiental, plano diretor e lei orgânica municipal
-Assessorar na elaboração do planejamento ambiental, quanto aos aspectos ambientais, controle da poluição, expansão urbana, zoneamento e ocupação do solo.
-Participar de campanhas educativas na defesa do meio ambiente.
Dentre as atribuições de uma Unidade Administrativa de Meio Ambiente, a nível mnicipal,pode-se citar:
-Executar, direta e indiretamente, a política ambiental do município;
-Coordenar ações e executar planos, programas, projetos e atividades de preservação ambiental;
-Estudar, definir e expedir normas técnicas, legais e procedimentos visando a proteção ambiental do município;
-Assessorar a administração pública municipal na elaboração e revisão do planejamento local, quanto a aspectos ambientais,controle da poluição, expansão urbana e propostas para a criação de novas unidades de conservação e de outras áreas protegidas;
-Aprovar e fiscalizar a implantação de regiões, setores e instalações para fins industriais e parcelamentos de qualquer natureza, bem como quaisquer atividades que utilizem recursos ambientais renováveis e não renováveis;
-Autorizar, de acordo com a legislação vigente, o corte e a exploração racional ou quaisquer outras alterações de cobertura vegetal nativa, primitiva ou regenerada;
-Exercer a vigilância municipal e o poder de policia;
-Participar da promoção de medidas adequadas à preservação do patrimônio arquitetônico,urbanístico, paisagístico, histórico, cultural, arqueológico;
-Acompanhar e analisar os estudos de impacto ambiental e analise de risco, das atividades que venham a ser instalar no município;
-Conceder licenciamento ambiental para a instalação das atividades sócio-econômicas utilizadoras de recursos ambientais e com potencial poluidor;
-Implantar sistema de documentação e informática, bem como os serviços de estatística, cartografia básica e temática e de editoração técnica relativa ao meio ambiente;
-Promover a identificação e o mapeamento das áreas críticas de poluição e as ambientalmente frágeis, visando o correto manejo das mesmas;
-Propor, implementar e acompanhar, em conjunto com a secretária municipal de educação,os programas de educação ambiental para o município; 
-Promover e colaborar em campanhas educativas e na execução de um programa permanente de formação e mobilização para a defesa do meio ambiente;
-Propor e acompanhar a recuperação dos arroios e matas ciliares;
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